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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE OLINDA

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS
HUMANOS

RESOLUÇÃO Nº 020/2019 – COMDACO.

Altera a Resolução nº 017/2019 que dispõe sobre atos
preparatórios, recepção de votos, garantias eleitorais,
totalização, divulgação e normas e procedimentos
para mesários e juntas apuradoras para o Processo de
Escolha dos Conselheiros Tutelares do Município de
Olinda-PE.

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
do Município de Olinda (COMDACO) no uso das atribuições legais
estabelecidas no art. 139 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente – ECA) modificada pelas Leis n°s 8.242/1991,
12.010/2009, 12.696/2012 e 13.046/2014, considerando ainda, as Leis
Municipais n°s 4.777/1991 e 5.370/2003; bem como, a Resolução n°
170/2014 do CONANDA e a Recomendação n° 011/2019 do MPPE e
 
Considerando a Resolução nº 016/2019 do COMDACO;
 
Considerando que, apesar dos novos requerimentos feitos ao TRE-PE
pela Comissão Eleitoral no sentido de fornecer relação de votantes
onde constassem mais elementos que possibilitassem a identificação
do eleitor apenas com a apresentação de documentos oficiais, o que
não foi atendido;
 
Considerando que o TRE-PE apresentou à Comissão Eleitoral
decisão proferida pelo seu Pleno, em data de 09 de setembro de 2019,
publicada no DJE em 25 de setembro de 2019, págs. 5 a 7, onde ficou
definido que apenas seria fornecida, para a realização das eleições
para os Conselhos Tutelares, uma relação em meio magnético
contendo apenas os nomes, em ordem alfabética, por local de votação,
que possua mais de duas seções eleitorais;
 
Considerando que, em razão da decisão acima, não será possível
identificar com segurança o eleitor apenas com a apresentação de um
documento oficial, sendo necessária a apresentação do título eleitoral
ou, ainda, comprovante de votação da última eleição ou certidão
fornecida pela Zona Eleitoral do eleitor;
 
Considerando, ainda, a necessidade de garantir a presença de fiscais
dos candidatos em cada uma das juntas apuradoras de votos;
 
RESOLVE:
 
Art.1.º O Art. 5.º da Resolução nº 017/2019 – COMDACO, passa a
vigorar com a seguinte redação:
 
“Art.5°. O eleitor votará uma única vez em 01(um) único candidato.
 
§1º. Terão preferência para votar os candidatos, os componentes da
Mesa Receptora, os promotores eleitorais, os policiais militares e os
membros da guarda municipal em serviço, os eleitores maiores de
60(sessenta) anos, os eleitores enfermos, os eleitores com deficiência
ou com mobilidade reduzida e as eleitoras mulheres grávidas e/ou
lactantes.
 
§2°. Para ser habilitado a votar, o eleitor deverá apresentar seu título
eleitoral ou, ainda, comprovante de votação na última eleição geral
ou certidão fornecida pela Zona Eleitoral na qual esteja cadastrado,
acompanhado de um documento oficial.
 
§3º. São documentos oficiais para comprovação da identidade do
eleitor, a ser apresentado com um dos documentos descritos no
parágrafo anterior, as vias originais de:
 
Carteira de identidade, passaporte ou outro documento oficial com
foto de valor legal equivalente, inclusive carteira de categoria
profissional reconhecida por lei;
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Carteira de trabalho;

 
Carteira nacional de habilitação, inclusive a digital;
 
Apresentação digital do e-Título.
 
§4º. Não será admitida a certidão de nascimento, casamento ou
qualquer outro documento oficial sem foto, como comprovação da
identidade do eleitor no momento da votação.
 
§5°. Na cabine de votação é vedado ao eleitor portar aparelho de
telefone celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de
rádio comunicação ou quaisquer instrumentos que possam
comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa
Receptora, enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/1997, art.
91-A, parágrafo único).

 
§6º. Será permitido o uso de instrumentos que auxiliam o eleitor
analfabeto a votar, inclusive propaganda impressa com a indicação
do candidato (cola, santinho ou similares) os quais serão submetidos
à decisão do Presidente da Mesa Receptora, não sendo os
componentes da Mesa obrigados a fornecê-los.
 
§7º. O eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida, ao votar,
poderá ser auxiliado por pessoa de sua confiança, ainda que não o
tenha requerido antecipadamente à Comissão Especial.
 
§8º. O Presidente da Mesa Receptora verificando ser imprescindível
que o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida seja auxiliado
por pessoa de sua confiança para votar, autorizará o ingresso dessa
segunda pessoa com o eleitor na cabine de votação, podendo esta,
inclusive, assinalar o nome/apelido ou o número do candidato.
 
§9°. A pessoa que auxiliará o eleitor com deficiência ou mobilidade
reduzida não poderá ser candidato, fiscal credenciado ou membro da
Mesa Receptora.
 
§10. A assistência de outra pessoa ao eleitor com deficiência ou
mobilidade reduzida deverá ser consignada em ata.”
 
Art.2.º O Art. 24 da Resolução nº 017/2019 – COMDACO, passa a
vigorar acrescido do §7.º, que tem a seguinte redação:
 
“Art.24. (...)
 
(...)
 
§7.º Cada candidato poderá indicar um fiscal para atuar em cada
uma das 12 (doze) juntas apuradoras dispostas no §2.º deste artigo,
devendo o mesmo se apresentar no local da apuração munido de
credencial fornecida pelo candidato, bem como, documento oficial
com foto.”
 
Art.3.º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
 
Olinda, 05 de novembro de 2019.
 
MARIA PAULINA DE BRITO LUCENA
Presidente do COMDACO
 
JÚLIO CÉSAR CASIMIRO CORRÊA
Presidente da Comissão Especial – COMDACO
Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares do Município de
Olinda
 
AGRÍCIO PEREIRA DOS SANTOS FILHO
Secretário da Comissão Especial – COMDACO
Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares do Município de
Olinda
 
Membros da Comissão Especial:
 
GILSON BARBOSA DE SOUSA
 
MARCOS MORAIS MARTINS
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